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PROTOCOLO DE RECURSO - CONCORRENCIA 15-2022
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Comunicação Ltda.
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 ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC. 

 
 
Concorrência Pública 15/2022. 
Processo Administrativo 163/2022 
 

PÚBLICA COMUNICAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado 
estabelecida na Av. Carlos Gomes, n.º 141/901, Bairro Auxiliadora, em Porto Alegre/RS, 
CEP.: 90.480-003, inscrita no CNPJ sob n.º 05.214.451/0001-45, neste ato representada 
por seu sócio administrador Sr. José Luiz Monteiro Fuscaldo, inscrito no CPF sob n.º 
334.818.900-44, com Contrato Social em anexo (Doc. 01), vem respeitosamente, perante 
Vossa Senhoria para apresentar 

RECURSO ADMINISTRATIVO, 

contra as Propostas Técnicas das concorrentes Decisão Propaganda Ltda.; 
Racing Comunicação Ltda. e E-21 Agência de Multicomunicação Ltda.; bem 
como que contra o julgamento das mesmas e desta Recorrente, proferido pela 
Comissão Permanente de Licitações e Subcomissão Técnica, nos termos do 
disposto no item 12 e subitem 5.2, “h” do Edital da Concorrência em tela, do artigo 109 
da Lei 8.666/93 e do art. 11, §4º, inciso X da Lei 12.232/2010, pelos fundamentos de 
fato e de direito expostos nas Razões Recursais que seguem.  

Requer o recebimento do Recurso com a majoração da nota final da 
Recorrente; a reconsideração do julgamento das Propostas Técnicas das 
Recorridas por essa egrégia Comissão de Licitações e Subcomissão Técnica 
com as desclassificações das Recorridas, nos termos dos subitens 5.2, “c” e “e” e 
8.3 do Edital e arts. 3º, 41 e 48, inciso I da Lei 8.666/93 e, acaso assim não entendam 
Vossas Senhorias, a remessa dos autos à Autoridade Superior para julgamento na forma 
da lei. 

Nestes termos,  
Pede deferimento. 

Porto Alegre, 18 de julho de 2023. 
 
 
 

_________________________________________ 
José Luiz Monteiro Fuscaldo, 

Sócio Administrador. 
 

Com Assessoria Jurídica, nos termos do §2º-A, do art. 2º, da Lei Federal 8.906/94, de: 

                
Armenio de Oliveira dos Santos, 
Mestre em Direito e Advogado. 
             OAB/RS 48.458. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE TUBARÃO/SC. 

 
 
Concorrência Pública 15/2022. 
Processo Administrativo 163/2022 

 
 

RECORRENTE: PÚBLICA COMUNICAÇÃO LTDA (MOOVE). 

RECORRIDAS: DECISÃO PROPAGANDA LTDA.; 
RACING COMUNICAÇÃO LTDA.; 
E-21 AGÊNCIA DE MULTICOMUNICAÇÃO LTDA.; E 
SUBCOMISSÃO TÉCNICA. 

 

RAZÕES RECURSAIS 
Eméritos Julgadores 

 

I - DOS FATOS 

I.1 - A Recorrente é participante da Concorrência em epígrafe, nos termos do 
respectivo Edital e, assim, tem interesse legítimo para interpor o presente Recurso. 

I.2 - O Edital do certame foi publicado e sofreu alterações, tendo sido 
REPUBLICADO RETIFICADO em segunda errata, sendo esta a versão final e válida,  
prevendo o recebimento e abertura das Propostas com data de 13/06/2023, o que 
efetivamente ocorreu. 

I.3 - Assim, as propostas foram efetivamente recebidas nesta data supracitada 
e sucederam-se os Atos do certame com remessa à Subcomissão Técnica pata 
julgamento em 14/06/23, conforme Ata (Doc. 02). 

I.4 - Sobreveio o julgamento das Propostas Técnicas com a identificação dos 
licitantes, conforme Ata de 12/07/23, cópia anexa (Doc. 02). 

I.5 – Nas suas Propostas Técnicas as Recorridas cometeram descumprimentos 
das regras do Edital que correspondem à infrações legais e Constitucionais, mas, apesar 
disso, a Comissão de Licitações e a Subcomissão Técnica não atentaram para estes fatos 
e decidiram por classificar as Recorridas e permitir as suas continuidades na licitação, 
ainda que em desconformidade com o Edital, bem como que com a legislação de regência 
e a Constituição Federal. 

I.6 - Ainda, a Nota Técnica atribuída à Recorrente deve ser majorada nos 
termos das razões a seguir aduzidas. 

Data maxima venia, deve ser reformada a r. decisão proferida pela eminente 
Comissão Licitações e Subcomissão Técnica com a majoração da Nota Técnica da 
Recorrente e as desclassificações das Recorridas do certame, tudo nos termos 
dos Pedidos finais deste Recurso. 
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 II. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

O presente Recurso está pautado no artigo 109 da Lei 8666/93; no art. 11, 
§4º, inciso X da Lei 12.232/2010; no item 12 e subitem 5.2, “h” do Edital e na Ata de 
Julgamento, com cópia anexa (Doc. 02). 

A Lei 8666/93 e o item 12 do Edital fixam como prazo recursal 05 (cinco) dias 
úteis, sendo que a Ata de Julgamento (Doc. 02), a qual abre este prazo, data de 12/07/23. 

Aplica-se no certame, para contagem de prazos recursais, o art. 110 da Lei 
8.666/93 e considerando, ainda, a existência de um final de semana neste ínterim temos 
que o prazo final para interposição de Recursos é em 19/07/23. 

De se observar, ainda, que o Edital, no seu item 10, é expresso quanto a forma 
de protocolo de tais Recursos quando diz: 

Todos os requerimentos a serem formulados acerca da 
presente licitação (pedidos de esclarecimentos, impugnações, 
recursos, pedidos de revisão e reajustes) DEVERÃO ser 
formalizados via sistema 1Doc, por meio de “Protocolo”, através do 
link: https://tubarao.1doc.com.br/atendimento, onde serão 
analisadas em horário de expediente, qual seja, das 13 às 19 horas. 
(Hachuramos)  

Assim, o presente Recurso é tempestivo, devendo ser recebido na forma 
prevista no item 10 do Edital, conhecido e provido por suas próprias razões. 

 

III – DO MÉRITO E DO DIREITO 

III.1 - Das Irregularidades cometidas pela Recorrida Decisão 
Propaganda Ltda. 

a) O Edital traz nos subitens 1.4; 1.4.1 e 1.4.2 do seu Anexo IV as seguintes 
disposições: 

1.4 — Estratégia de mídia e não mídia. Exposição na forma de 
texto, no máximo, em três páginas de papel tamanho A4 e dentro das 
demais exigências contidas no item 6.4.2 deste Anexo, no qual a licitante 
deverá, com base em informações extraídas do BRIEFING e tendo como 
parâmetro a verba referencial estimada para a campanha (Anexo I e II), 
demonstrar:  

a) conhecimento e análise dos meios de comunicação e hábitos dos 
segmentos de público a serem atingidos pela campanha;  

b) simulação do plano de distribuição de todas as peças previstas 
na campanha, contendo a estratégia e tática de mídia que justifiquem as 
opções escolhidas.  

1.4.1 - No presente item a proponente explicitará e justificará a 
estratégia e as táticas recomendadas, que deverão estar em consonância 
com a estratégia de comunicação publicitária por ele sugerida e em 
função da verba disponível indicada será apresentada sob a forma 
de textos, tabelas, gráficos, planilhas e por quadro resumo que 
identificará as peças a serem veiculadas ou distribuídas e suas respectivas 
quantidades, inserções e custos nominais de produção e de veiculação.  
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 1.4.2 — Quaisquer quadros, tabelas e outros elementos que 
eventualmente forem apresentados pela licitante serão considerados 
como anexos ao texto, e não serão computados no número máximo de 
páginas permitidas neste item. (Hachuramos) 

E ainda em resposta de questionamentos, publicados no site do Certame em 
18/01/23, Questionamento 6, consta: 

Questionamento 6 
FORMA DE APRESENTAÇÃO – Estratégia de Mídia 
Considerando os itens 1.4, 1.4.1 e 1.4.2, está correto o 

entendimento de que a apresentação da Estratégia de Mídia e Não Mídia 
será assim composta: texto em três (03) páginas; e mais anexos (tabelas 
gráficos e planilhas) e a tabela resumo do item 5.1, sendo os últimos, sem 
limitação de páginas?  

RESPOSTAS: Anexos não entram na contagem de páginas 
conforme descrito. 

Assim, conforme o Edital e a Resposta dada pela Comissão permanente, a 
Estratégia de Mídia e Não Mídia deveria ser apresentada com “anexos (tabelas gráficos e 
planilhas) e a tabela resumo do item 5.1”. 

Porém, neste caso, a Recorrida descumpriu o Edital ao não apresentar 
as Planilhas de Distribuição do Plano de Mídia, sendo que apresentou, apenas, 
a defesa em texto e a Tabela Resumo, conforme as páginas 06, 07 e 08 dos 
cadernos da sua Via Não Identificada e da Via Identificada, devendo ser 
DESCLASSIFICADA por tais razões. 

b) O Edital traz nos subitem 1.3 do Anexo IV a previsão de que: 

1.3 — Ideia criativa. Apresentação de síntese da estratégia de 
comunicação publicitária expressa sob a forma de uma redução de 
mensagem, composta no máximo por três páginas, tamanho A4 e dentro 
das demais exigências contidas no item 6.4.3 deste Anexo, incluindo 
(portanto fazendo parte das TRÊS páginas), os exemplos de peças que a 
corporifiquem objetivamente, descritas sob a forma de roteiros e textos, 
limitados a uma peça por mídia. Vide item 6.6 deste Anexo. 

Neste ponto a Recorrida apresentou um vídeo para Redes Sociais e depois um 
banner para Portais, como se vê em sua Proposta. 

 
... 
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 Ainda, erroneamente, apresenta o banner como Mídia e Não Mídia e afirma 
o mesmo formato para Redes Sociais e Portais, quando os formatos e tipos de mídia, 
são diferentes. 

Assim, a Recorrida Decisão apresentou em sua Ideia Criativa mais 
peças do que as CINCO permitidas no Edital em evidente e manifesto 
descumprimento ao subitem 1.3 do Anexo IV, acima transcrito c/c o subitem 
5.1 do mesmo Anexo do Edital . 

c) Além disso, a Recorrida Decisão usa em sua Estratégia de Mídia Digital o 
uso de Portais, mas na sua Ideia Criativa são citadas peças de Redes Sociais, como se 
vê: 

 
No entanto, como visto supra no subitem 1.3 do Anexo IV, os licitantes só 

poderiam usar uma peça por mídia, o que a Recorrida Decisão descumpre isto 
totalmente, ensejando, também por isso, a sua desclassificação. 

d) A Recorrida Decisão na sua Estratégia de Mídia proposta mostra que fará 
uso de duas peças em Não Mídia, como segue: 

 
Deste modo, novamente a Recorrida descumpre o Edital no seu 

subitem 1.3 do Anexo IV, o qual permite SOMENTE uma peça por mídia, 
devendo ser desclassificada, também por isso. 

e) A Estratégia de Mídia descrita e apresentada pela Recorrida Decisão não 
condiz com a tabela apresentada, sendo que parece ser de um outro Plano de Mídia 
ou Campanha totalmente diferente da dela. 

Primeiro ela diz na sua proposta que serão 320 mil reais de Mídia e 80 mil reais 
de Produção: 

 
Depois apresenta o meio TV com investimento de R$ 168.534,00: 

 
Também diz que o meio digital usa R$ 113.892,08 da verba: 

 
E ainda apresenta o meio rádio com investimento de R$ 13.960,96: 
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No entanto, todos esses valores acima transcritos da Proposta da Recorrida e 
citados na sua Estratégia de Mídia não condizem com a Tabela de Custos por 
ela anexada, como segue: 

 
Deste modo, a Recorrida incorre em descumprimento ao subitem 1.4.1 

do Anexo IV do Edital, transcrito em nossa alínea “a”, pois que o texto da sua 
Estratégia de Mídia não condiz com a Tabela apresentada, o que gera 
discrepâncias e não está em “em consonância com a estratégia de 
comunicação publicitária por ele sugerida”, conforme exige o subitem referido, 
razão pela qual também ela deve ser desclassificada. 

f) A Recorrida Decisão não apresentou, também, em sua proposta, a 
Simulação do Plano de Distribuição de todas as peças, não tendo apresentado o Quadro 
Resumo e as Planilhas que identificariam a distribuição das peças por ela propostas e a 
serem veiculadas, suas respectivas quantidades, inserções e custos nominais de produção 
e de veiculação. 

Deste modo, não se mostra possível aferir a veracidade da sua Estratégia de 
Mídia, seus custos unitários, tabela e sua tática por meio e peça. 

Tais exigências estão expressamente previstas no subitem 1.4 do anexo IV do 
Edital, supratranscrito em nossa alínea “a”, segundo o qual na Estratégia de Mídia e Não 
Mídia o Licitante DEVERÁ demosntrar “a simulação do plano de distribuição de todas as 
peças previstas na campanha, contendo a estratégia e tática de mídia que justifiquem as 
opções escolhidas”, que SERÁ “apresentada sob a forma de (...) planilhas e por quadro 
resumo que identificará as peças a serem veiculadas ou distribuídas e suas respectivas 
quantidades, inserções e custos nominais de produção e de veiculação”, razão a qual 
também enseja a sua desclassificação. 

g) O Edital traz no seu subitem 5.1 do Anexo IV a seguinte previsão: 

5.1 — para o cálculo da distribuição dos custos de produção e 
veiculação da campanha simulada, a licitante utilizará como referência a 
tabela abaixo: 

1Doc:  Protocolo 33.236/2023  |  Anexo: RECURSO_AGENCIA_PUBLICA_COMUNICACAO_PREFEITURA_DE_TUBARAO_CONCORRENCIA_N_15_2022.pdf (8/60)        7/62



 
 

 

Av. Carlos Gomes, 141 / 901 – Auxiliadora – CEP: 90.480-003 - Porto Alegre – RS 

Fone: 51.3330.2200  CNPJ: 05.214.451/0001-45 – fale@agenciamoove.com.br 

7 

 

 

E sobre tal tabela fora formulado questionamento, cuja resposta restou 
publicada no site do Certame em 18/01/23, onde consta: 

Questionamento 7 
COM RELAÇÃO AO PREENCHIMENTO DA TABELA 

 
Na coluna “Peças” devem ser colocados o número de peças ou o 

formato da peça (exemplo jingle, spot)?  
RESPOSTA: Formato da peça. (Hachura nossa) 

Assim, no que tange a esta Tabela apresentada pela Recorrida Decisão em sua 
Proposta, a qual colacionamos supra na nossa alínea “e”, vemos que ela descumpriu 
o Edital no seu subitem 5.1 do Anexo IV e também o que fora Respondido no 
Questionamento 7 publicado no site do Certame em 18/01/23, pois que 
apresentou esta Tabela de Custos diferente dos demais concorrentes e em 
desacordo com este subitem e a Resposta ao Questionamento acima 
colacionado, modificando a nomenclatura nela contida e colocando o número 
de peças e não o nome/formato da peça na coluna “PEÇAS”. 

Deste modo, há mais um descumprimento editalício que leva à 
desclassificação da Recorrida. 

III.2 - Das Irregularidades cometidas pela Recorrida Racing 
Comunicação Ltda. 

a) O Edital prevê no subitem 5.2 do Anexo IV que na “campanha simulada, 
as concorrentes deverão obrigatoriamente utilizar-se dos valores da Tabela Referencial 

MEIO PEÇAS

CUSTOS
VALOR

TOTAL (R$)Mídia/
Veiculação

Internos Terceiros Honorários

Televisão

Rádio

Jornal

Mídia  Eletrônica

(portais/redes)
Não mídia

Total dos custos de produção

Total dos custos de veiculação (incluído o desconto de agência)

TOTAL GERAL

MEIO PEÇAS

CUSTOS
VALOR

TOTAL (R$)Mídia/
Veiculação

Internos Terceiros Honorários

Televisão

Rádio

Jornal

Mídia  Eletrônica

(portais/redes)
Não mídia

Total dos custos de produção

Total dos custos de veiculação (incluído o desconto de agência)

TOTAL GERAL
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 de Preços vigente do SINAPRO/SC (Anexo VIII)” e no subitem 5.2.1 do mesmo Anexo 
previu que “todas as licitantes utilizem como honorários de produção o percentual de 
15% (quinze por cento) sobre os custos”. 

Porém, a Recorrida Racing não apresentou tal cálculo em sua Tabela 
de Custos de Mídia e Não Mídia, violando estas disposições do Edital. 

E a Recorrida Racing também descumpriu o subitem 5.1 do Anexo IV, 
já transcrito supra no nosso item III.1, “g”,  pois que apresentou esta Tabela de 
Custos diferente dos demais concorrentes e em desacordo com este, 
modificando a estrutura e a nomenclatura nela contida, incluindo na sua 
Proposta uma linha de Total de Custos Internos, que não estava nela prevista, 
como se vê: 

 

A Recorrida Racing também considerou os Custos de Honorários superior aos 
Custos de Terceiros, tornando inviável o faturamento e sendo, assim, os mesmos, 
inexequíveis e antieconômicos, o que viola o previsto no subitem 5.5 do Anexo IV 
do Edital.  

Deste modo, nestes pontos, a Recorrida Racing incorreu em 
descumprimentos ao Edital e deve, por tais razões, ser desclassificada do 
Certame. 

b) A Recorrida Racing apresentou a sua Tabela de Custos de Produção como 
segue: 

 
E a sua Tabela de Custos exigida no subitem 5.1 do Anexo IV do Edital 

conforme segue: 

 
Desta maneira podemos verificar que ela apresentou como Custos de Produção 

um total de R$ 76.475,90, sendo que na Tabela de Custos consta apenas R$ 65.039,02 
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 na soma da coluna de Custos de Terceiros e mais R$ 67.117,03 na soma da coluna de 
Honorários. 

Além disto, vemos que o valor somado da coluna de Mídia/Veiculação, 
apresentado por ela, é de apenas R$ 222.720,56 e não 278.400,71 como consta no total. 

Logo, os Custos de Produção apresentados não condizem com os valores de 
Produção de Terceiros apresentados na Tabela de Custos e, portanto, esta discrepância 
viola o Edital no subitem 1.4.1 do Anexo IV do Edital, pois que a estratégia e as táticas 
por ela recomendadas NÃO ESTÃO em consonância com a Estratégia de Comunicação 
Publicitária por ela sugerida, a qual é materializada, também, pelas Planilhas e pelo 
Quadro Resumo apresentados, nos quais constam valores lançados que não conferem 
uns com os outros. 

Assim, a Recorrida Racing incorreu em descumprimentos ao Edital e 
deve ser desclassificada do Certame. 

c)  O valor do anúncio de página no Jornal Diário do Sul, apresentado pela 
Recorrida Racing está diferente do valor de tabela do Veículo, cópia anexa (Doc. 03). 

Ocorre que Anúncio de página, o qual é calculado no formato 06col x 36cm, 
tem seu cálculo de valoração com 6x36xR$150,30, resultando no valor de R$ 32.464,80 
a página, considerando-se que o valor de R$ 150,30 é o valor da Tabela do Veículo para 
página Indeterminada, como consta anexo (Doc. 03). 

No entanto a Recorrida Racing apresentou valor de cada página deste veículo 
como sendo R$ 8.618,40, em sua tabela (Doc. 04). 

Assim, este valor representa uma diferença de R$ 47.692,80 na sua Proposta, 
que somado ao total de Mídia, ultrapassa a verba estipulada no item 4 do Anexo II – 
Briefing que é de R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais), incorrendo a Recorrida em 
novos descumprimentos ao Edital e devendo ser, então, desclassificada. 

d) E Edital traz no subitem 5.3 do Anexo IV a previsão de que: 

5.3 — na simulação de mídia a proponente deve considerar 
os valores reais das tabelas de preços dos veículos de 
comunicação, não sendo necessário anexá-las à proposta técnica; (G.n.) 

Assim, o Edital exigiu o uso de valores de tabela dos veículos para a Mídia, 
mas a Recorrida Racing usou de valores não reais e que não constam em tabela de 
valores dos Portais de Mídia Digital. 

No caso, a Recorrida apresentou sua Proposta (Doc. 05) com valores 
unitários, mas, de fato, podemos verificar nas tabelas,dos Portais Notisul (Doc. 06), A 
Hora (Doc. 07) e Sul Agora (Doc. 08) que eles não comercializam valores unitários. 

Na realidade, a Tabela do Portal Notisul (Doc. 06) é apresenta por CPM – Custo 
por Mil Acessos e não unitário; o Portal A Hora (Doc. 07) apresenta custo por mês e não 
unitário e o Portal Sul Agora (Doc. 08) apresenta custo por mês e por quinzena e não 
unitário, como apresentou a Recorrida (Doc. 05). 

Deste modo temos que a Recorrida descumpriu o Edital no seu subitem 
5.3 do Anexo IV ao não utilizar em sua Proposta “valores reais das tabelas de 
preços dos veículos de comunicação”, devendo ser desclassificada do Certame. 
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 III.3 - Das Irregularidades cometidas pela Recorrida E-21 Agência 
de Multicomunicação Ltda. 

a) O Edital deixa claro que deverá ser apresentada na Proposta apenas uma 
peça por mídia, conforme item 1.3 do anexo IV transcrito supra no nosso item III.1, 
“b”. 

Entretanto, a Recorrida E21 apresentou duas peças para o meio Rádio e duas 
peças em Não Mídia, um Spot 60” e mais dois Spots 30”, Folder e Cartaz para Não Mídia, 
como está em sua Proposta: 

 

 

 

 

Desta maneira a Recorrida apresentou mais do que as 05 peças 
permitidas em Edital, conforme a Tabela prevista no subitem 5.1 do Anexo IV, 
descumprindo o mesmo no que fora solicitado para a Ideia Criativa e tornando-
se passível de identificação com Proposta diferente das demais licitantes. 

b) A Estratégia de Mídia apresentada pela Recorrida E21 está assim proposta: 
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Portanto, a Proposta da Recorrida não condiz com o exigido em Edital, 

conforme subitem 1.3 do Anexo IV, que restringe uma peça por meio, sendo 
apenas 05 peças da Ideia Criativa para TV, Rádio, Jornal, Mídia Eletrônica 
(Portais ou Social) e Não Mídia, tal como elencado na Tabela prevista no 
subitem 5.1 do Anexo IV. 

Ademais, resta claro o não conhecimento do Briefing – Anexo II e do Edital, 
principalmente no que tange ao meio digital, com diferentes canais e plataformas. 

Por tais razões e descumprimentos editalícios ela deve ser 
desclassificada do Certame. 

c) A Recorrida E21 não apresentou em sua Proposta o Quadro Resumo 
conforme exigido no subitem 1.4.1 do Anexo IV do Edital, descumprindo, assim 
esta exigência e devendo, também por isso, sofrer sansão de desclassificação. 

d) O Edital prevê no subitem 2.2 do Anexo IV, que trata da Capacidade de 
Atendimento: 

2- (...) A comprovação da capacidade de atendimento deverá 
ser através de:  

2.2 — sistemática de atendimento, detalhando as obrigações a 
serem cumpridas pelo setor de atendimento da licitante na execução do 
Contrato, abrangendo os prazos necessários (em condições normais de 
trabalho) para a criação de campanha e a elaboração de plano de mídia; 
(G.n.) 

E a Recorrida, em sua Proposta não incluiu, os prazos para criação de 
campanha ou elaboração de plano de mídia, descumprindo, assim, o subitem 
2.2 e devendo ser desclassificada. 

e) O Edital prevê no item 4 do Anexo IV, que trata dos Relatos de Soluções 
de Problemas que: 

O Relato:  
... 
II — deverá estar formalmente referendado pelo cliente. Esta 

formalização deverá ser feita na última página do Relato na qual constarão 
o nome empresarial do cliente, o nome e o cargo ou função do signatário. 
As duas páginas do relato deverão estar assinadas pelo autor do 
referendo. (G.n.) 

No entanto a Recorrida apresentou seus Relatos de Soluções de 
Problemas sem a assinatura do Autor do Referendo, o que viola o item 4, II, in 
fine, do Anexo IV do Edital, impondo-se, também por isso sua desclassificação. 
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 f) O Edital prevê no subitem 3.1 do Anexo IV, que trata do Repertório que: 

3.1 — o trabalho apresentado deve ser acompanhado 
obrigatoriamente de ficha técnica com identificação da licitante, 
informando título, data ou período de veiculação, o problema de 
comunicação que se propôs a resolver e a indicação de, pelo menos, 
um veículo que o exibiu; (G.n.) 

Mas, observando a Proposta da Recorrida no seu Repertório vemos 
que ela não incluiu a data ou período de veiculação, o problema de 
comunicação e veículo que o exibiu nas peças do seu Repertório, gerando 
infringência ao subitem 3.1 do Anexo IV e impondo-se, por essa razão, a sua 
desclassificação. 

g) A Recorrida apresentou a Tabela prevista no subitem 5.1 do Anexo IV do 
Edital em descordo com o conteúdo nela previsto e com a Resposta ao 
Questionamento 7, publicada no site do Certame em 18/01/23, conforme 
colacionamos no nosso item III.1, “g”, o qual determinou que na coluna “Peças” deveria 
estar descrito somente o “Formato da peça”. 

E a Recorrida apresentou a seguinte Tabela: 

 
Assim vemos que na coluna do “Valor Total” ela inclui o período “Mensal” o 

que não está previsto na Tabela do Edital, alterando-a substancialmente no item; que na 
coluna “Peças” para TV, Rádio e Mídia Eletrônica ela incluiu, além do formato das peças, 
a quantificação destas, o que não era permitido pela Resposta ao Questionamento 7 e 
que na coluna “Peças” para Não Mídia ela incluiu, além do formato da peça, a descrição 
da produção, o que não era permitido pela Resposta ao Questionamento 7. 

Deste modo, a Recorrida descumpriu o subitem 5.1 do Anexo IV do 
Edital e a Resposta ao Questionamento 7, publicada no site do Certame em 
18/01/23 e, pela infringência a tais dispositivos, deve ser desclassificada. 
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 De outra banda, a apresentação da Tabela em desacordo com o padrão 
previsto no Edital e na Resposta ao Questionamento 7 gera elemento de 
identificação da Proposta que viola a Lei 12.232/10 e o Edital, o que trataremos 

no ponto do Direito para este caso. 

Também neste episódio da Tabela, vemos que a Recorrida se utilizou de 
Honorários com percentual maior do que os 15% exigidos em Edital, quando este previu 
no subitem 5.2.1 do Anexo IV que “todas as licitantes utilizem como honorários de 
produção o percentual de 15% (quinze por cento) sobre os custos”, sendo os valores 
inexequíveis e antieconômicos. 

E ela, ainda, comete erro de cálculo nos Honorários da Mídia Eletrônica, pois 
o valor de 15% sobre R$ 6.000,00 é R$ 900,00 e não R$ 978,75, como apresentado. 

Por todas essas razões apontadas, descumprimentos ao Edital e ao 
Questionamento 7, proposta com conteúdo que gera elemento identificador e 
erro de cálculo na tabela, se institui a obrigação da sua desclassificação do 
Certame. 

III.4 – Da vinculação das Respostas aos Questionamentos e 
Esclarecimentos ao Edital e aos Licitantes. 

No que tange às Respostas aos Questionamentos e Esclarecimentos em face 
do Edital e que aduzimos supra em face das Recorridas, vemos que todos eles foram 
devidamente publicados no site do Certame em 
https://tubarao.sc.gov.br/licitacao/concorrencia-publica-15-2022-pmt/ 2 , tendo, assim 
sendo dado cumprimento ao Princípio da Publicidade previsto no art. 37 da CF e no art. 
3º da Lei 8.666/93. 

Deste modo, era de amplo conhecimento DE TODOS OS LICITANTES as 
informações neles contidas, operando-se uma retificação ao Edital nos pontos 
respondidos e vinculando os licitantes. 

Ocorre que as respostas aos questionamentos SÃO SEMPRE VINCULANTES e 
passam a ser parte integrante do Edital, como nos ensina a doutrina de Marçal Justem 
Filho pautada em decisões do STJ3: 

2.3.4.3) Esclarecimentos posteriores e vinculação 
Por outro lado, as respostas a esclarecimentos solicitados 

pelos interessados apresentam cunho vinculante para a 
Administração. Isso significa a impossibilidade de certa 
interpretação para o edital e, depois, pretender ignorar seu 
entendimento pretérito. Nesse sentido, já se decidiu que "A resposta 
de consulta a respeito de cláusula de edital de concorrência 
pública é vinculante; desde que a regra assim explicitada tenha 
sido comunicada a todos os interessados, ela adere ao edital." 
(STJ, RESP nº 198.665/RJ, rel. Min. Ari Pargendler) 

                                            
1 Acesso em 19/07/23, às 12h:08min. 
2 Acesso em 19/07/23, às 12h:08min. 
3 FILHO, Marçal Justen. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 13ª ed., São Paulo: 
Dialética, 2009. p. 72, 54 e 546. 
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 Nem mesmo o princípio da vinculação ao edital autoriza 
solução diversa, a qual se impõe também como derivação do 
princípio da moralidade.  

... 
3) Esclarecimentos prestados pela Administração 
É prática usual, fomentada pelo próprio art. 40, inc. VIII, que a 

Administração forneça esclarecimentos sobre as regras editalícias. A 
resposta formulada administrativamente apresenta cunho 
vinculante para todos os envolvidos, sendo impossível invocar o 
princípio da vinculação ao edital para negar eficácia à resposta 
apresentada pela própria Administração. Nesse sentido, já 
decidiu o STJ, em julgado em que se afirmou que "A resposta de 
consulta a respeito de cláusula do edital de concorrência pública 
é vinculante. Desde que a regra assim explicitada tenha sido 
comunicada a todos os interessados, ela adere ao edital." (RESP 
no 198.665/RJ, rel. Min. Ari Pargendler) 

... 
A força vinculante da resposta ao pedido de esclarecimento 

envolve as hipóteses de interpretação do edital. Ou seja, aplica-
se quando há diversas interpretações possíveis em face do ato 
convocatório. Se a Administração escolhe uma ou algumas 
dessas interpretações possíveis e exclui outras (ou todas as 
outras), haverá a vinculação. (G.n.) 

Ademais o subitem 18.13 do Edital é expresso no sentido de que “Cópia do 
edital, informações, resultados de qualquer fase da licitação, bem como as 
intimações/notificações serão divulgadas no site do Município, através do 
endereço: www.tubarao.sc.gov.br “. 

Desta maneira, os Licitantes, assim como devem cumprir integralmente o 
Edital, devem observar e cumprir o que está nas Respostas aos Questionamentos e 
Esclarecimentos, eis que eles são vinculantes e, ao serem publicados, vinculam os 
licitantes, além de que, conforme subitem 18.13, todos tinham conhecimento onde eles 
seriam publicados, como o foram. 

Logo, os diversos descumprimentos das Respostas aos 
Questionamentos pelas Recorridas é o mesmo que descumprimentos ao Edital 
e por tais razões é IMPERATIVA as desclassificações destas, nos termos dos 
subitens 5.2, “c” e “e” e 8.3 do Edital e arts. 3º, 41 e 48, inciso I da Lei 
8.666/93. 

III.5 – Da Violação ao Princípio da Vinculação ao Edital 

Por todo o exposto supra nos nossos itens III.1 a III.4, quanto aos 
reiterados, persistentes  e inúmeros descumprimentos do Edital pelas 
Recorridas, é preciso compreender que, como dispositivo legal, em matéria de 
licitações, se aplica o que prevê a lei em si e, também, as disposições do Edital, uma vez 
que ele faz lei entre as partes e vincula a Administração, nos termos do art. 41 da Lei 
8.666/93, estando esta obrigada a cumprir o que ele prevê. 

Neste sentido ensina Marçal Justem Filho4: 

                                            
4 FILHO, Marçal Justen. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 13ª ed., São Paulo: 
Dialética, 2009. p. 543. 
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 O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária 
da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra 
do art. 41 com aquela do art. 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação 
da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto 
àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o 
fundamento de validade dos atos praticados no curso da 
licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos 
administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade 
destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a 
Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação. 
Viola os princípios norteadores da atividade administrativa, tais 
como a legalidade, a moralidade, a isonomia. O descumprimento 
a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive através 
dos instrumentos de controle interno da Administração Pública. (Grifos 
nossos) 

Também a doutrina de Celso Antônio Bandeira de Melo5: 

O edital constitui-se no documento fundamental da licitação. 
Habitualmente se afirma, em observação feliz, que é a sua lei interna. 
Com efeito, abaixo da legislação pertinente à matéria, é o edital que 
estabelece as regras específicas de cada licitação. A administração fica 
estritamente vinculada às normas e condições nele 
estabelecidas, das quais não pode se afastar (art. 41). 

Embora não seja exaustivo, pois normas anteriores e superiores o 
complementam, ainda, que não reproduzidas em seu texto, como bem diz 
Hely Lopes Meirelles, o edital é “a matriz da licitação e do contrato”; daí 
não se pode “exigir ou decidir além ou aquém do edital”. (Grifos 
nossos) 

Idem o ensinamento de José dos Santos Carvalho Filho6: 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do 
administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas 
para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. 
Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna 
inválido e suscetível de correção na via da administração ou 
judicial. O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele 
evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos 
interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, 
qualquer brecha que provoque violação à moralidade 
administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa. 

... 
Vedado à Administração e aos licitantes é o 

descumprimento das regras de convocação, deixando de 
considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa 
de documento ou a fixação de preço fora dos limites 
estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação 

                                            
5 MELO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 29ª edição. Malheiros Editores, 2012. 
Págs. 594/595. 
6 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 25ª edição. Editora Atlas, 2012. 
Pág. 244. 
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 do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I do Estatuto. (Grifos 
nossos) 

Portanto, os fatos apontados e que aduzimos nos nossos itens III.1 
a III.4, implicam em efetivas e claras violações ao Edital e à Lei, eis que não se 
constituem em meras falhas formais e que sejam sanáveis, não podendo haver 
complacência da Comissão e da Autoridade Superior para com as mesmas, sob pena de 
comprometer os princípios constitucionais da legalidade e da equidade entre 
os concorrentes, de vez que a ora Recorrente foi quem apresentou sua 
Proposta de modo correto, com as especificações e exigências previstas no 
Edital e nas Respostas aos Questionamentos, diversamente das Recorridas, 
conforme aduzido supra. 

E não é autorizado ao Poder Público, à Comissão e a Subcomissão 
Técnica ignorar e descumprir o previsto no Edital e nas Respostas que por ela 
mesma foram elaborados e, tampouco há formalismo excessivo quando se 
trata, APENAS, de exigir das Recorridas o que expressamente exige o Edital. 

Não pode a Administração descumprir o que ela mesma previu no Edital, sob 
pena de violação aos princípios do art. 37 da CF/88 e do art. 3º da Lei 8.666/93, 
especialmente os princípios da legalidade, da moralidade e da equidade entre os 
licitantes, bem como que ao art. 41 da mesma Lei pelo princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, não ocorrendo, nestas situações, nenhum formalismo 
excessivo. 

A aplicação de tais normativos supra elencados se justificam na medida de que 
o direito precisa ser interpretado como um sistema, buscando a hierarquização e a 
superação das antinomias. Não isoladamente e, neste sentido, temos o magistério do 
Professor Juarez Freitas7 que ensina: 

Destarte, assumindo ótica mais elucidativa, a interpretação 
sistemática deve ser entendida como uma operação que consiste em 
atribuir, topicamente, a melhor significação, dentre várias possíveis, aos 
princípios, às normas estritas (ou regras) e aos valores jurídicos, 
hierarquizando-os num todo aberto, fixando-lhes o alcance e superando 
antinomias em sentido amplo, tendo em vista bem, solucionar os casos 
sob apreciação. 

(...) 
Dito de outro modo, verdadeiramente a interpretação sistemática, 

compreendida em novas e realistas bases, é a que se realiza em 
consonância com aquela rede hierarquizável, máxime na Constituição, 
tecida em princípios, regras e valores considerados dialeticamente e em 
conjunto na interação com o intérprete, positivador derradeiro. 

Nesta harmonização precisamos considerar desde os princípios e dispositivos 
constitucionais, passando pela legislação específica e chegando até ao Edital e Respostas 
aos Questionamentos. 

Neste sentido também a jurisprudência pátria do STJ, TJSC, TRF4 e TJRS: 

Ementa: ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE 

                                            
7 FREITAS, Juarez. A Interpretação Sistemática do Direito. 4ª edição. São Paulo, SP: Malheiros, 2004. 
Pág. 80. 
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 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO 
APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. 1. A Corte de origem 
apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca 
de todas as questões relevantes. É cediço que, quando o Tribunal a quo 
se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 
não cabe falar em ofensa ao referidos dispositivos legais. Saliente-se, 
ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na 
hipótese dos autos. 2. O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita 
pela ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o 
procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da 
vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei 
n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento 
das normas contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, 
conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia 
autenticada da publicação no Diário Oficial da União do registro 
do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o documento 
apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo à 
qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa 
apresenta outra documentação - protocolo de pedido de 
renovação de registro - que não a requerida, não supre a 
exigência do edital. 3. Aceitar documentação para suprir 
determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um 
concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da 
igualdade entre os licitantes. 4. Recurso especial não provido. 
(STJ, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de 
Julgamento: 21/09/2010, T2 - SEGUNDA TURMA) (Grifamos) 
 
REMESSA NECESÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
INABILITAÇÃO. SENTENÇA DE CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM, PARA 
SUSPENDER A ABERTURA DAS PROPOSTAS. FALTA DE SUBMISSÃO DO 
RECURSO ADMINISTRATIVO À AUTORIDADE COMPETENTE. 
DESCUMPRIMENTO DA NORMA EDITALÍCIA E DO ART. 109, § 4º 
DA LEI N. 8.666/93. OFENSA AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 
EDITAL. VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SENTENÇA 
MANTIDA, EM REMESSA NECESSÁRIA. (TJ-SC - Remessa Necessária 
Cível: 50004152120228240053, Relator: Bettina Maria Maresch de Moura, 
Data de Julgamento: 29/11/2022, Terceira Câmara de Direito Público) 
 
REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL. 
PROPOSTA VENCEDORA APRESENTADA EM DESCONFORMIDADE 
COM O EDITAL DO CERTAME. AUSÊNCIA DE TERMO DE REFERÊNCIA 
PARA COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA. EXIGÊNCIA 
CONTIDA NO ÉDITO LICITATÓRIO NÃO CUMPRIDO. 
MUNICIPALIDADE QUE SAGRA A EMPRESA COMO VENCEDORA. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. NORMAS 
EDITALÍCIAS DESCUMPRIDAS. REEXAME NECESSÁRIO 
DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. "Ainda que, por vezes, o formalismo 
extrapole o razoável no julgamento das licitações, há exigências técnicas 
que não podem ser desconsideradas na medida em que interfiram na 
justiça da disputa. A atenção aos termos do edital aparece como 
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 uma garantia de todos: dos licitantes, que se submeterão a 
análise uniforme; do interesse público, o qual, diante dos 
reclamos importantes, terá a perspectiva de contratação por 
particular idôneo (TJSC, Des. Hélio do Valle Pereira)" (TJSC, Agravo de 
Instrumento n. 4018485-10.2018.8.24.0000, da Capital, rel. Pedro Manoel 
Abreu, Primeira Câmara de Direito Público, j. 16/10/2018). (TJ-SC - 
Remessa Necessária Cível: 50039171420208240028 Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina 5003917-14.2020.8.24.0028, Relator: Sérgio Roberto 
Baasch Luz, Data de Julgamento: 06/04/2021, Segunda Câmara de Direito 
Público) 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
PERDA DO OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. MÉRITO. RECURSO 
INTERPOSTO CONTRA O INDEFERIMENTO DA MEDIDA LIMINAR. 
AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS. EMPRESA DESCLASSIFICADA DO 
CERTAME POR NÃO CUMPRIR PREVISÃO EDITALÍCIA. NÃO 
VERIFICAÇÃO DE FORMALISMO EXACERBADO. PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL. ANÁLISE, ADEMAIS, QUE SE RESTRINGE 
AOS CRITÉRIOS QUE LEVARAM À DESCLASSIFICAÇÃO DA AGRAVANTE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Ainda que, 
por vezes, o formalismo extrapole o razoável no julgamento das licitações, 
há exigências técnicas que não podem ser desconsideradas na 
medida em que interfiram na justiça da disputa. A atenção aos termos 
do edital aparece como uma garantia de todos: dos licitantes, 
que se submeterão a análise uniforme; do interesse público, o 
qual, diante dos reclamos importantes, terá a perspectiva de 
contratação por particular idôneo (TJ-SC - AI: 
40184851020188240000 Capital 4018485-10.2018.8.24.0000, Relator: 
Pedro Manoel Abreu, Data de Julgamento: 16/10/2018, Primeira Câmara 
de Direito Público) (Grifamos) 
 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EDITAL. VINCULAÇÃO. As 
previsões editalícias vinculam, com força de lei, a Administração 
e os licitantes e seus comandos devem ser estritamente 
obedecidos. (TJ-SC - REEX: 03001874020148240085 Coronel Freitas 
0300187-40.2014.8.24.0085, Relator: Sônia Maria Schmitz, Data de 
Julgamento: 30/11/2017, Quarta Câmara de Direito Público) (Grifamos) 
 
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EDITAL. INOBSERVÂNCIA À 
REGRA EXPRESSA. INABILITAÇÃO. PRINCÍPIOS DA ISONOMIA 
E VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 1. A parte 
autora não atendeu às exigências do edital, de modo que admitir 
que permaneça no certame implicaria fragilização e ofensa ao 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, além de 
privilégio indevido a um dos concorrentes (com o afastamento 
de critério estabelecido objetivamente no edital e aplicado a 
todos), o que fere o princípio da igualdade. 2. A jurisprudência 
do eg. Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o 
princípio da vinculação restringe o próprio ato administrativo às 
regras editalícias, impondo a desclassificação do licitante que 
descumprir as exigências previamente estabelecidas. (TRF-4 - 
AC: 50012411020174047200 SC 5001241-10.2017.4.04.7200, Relator: 
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 VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data de Julgamento: 29/07/2020, 
QUARTA TURMA) (Grifamos) 
 
Ementa: APELAÇÃO CIVEL. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DESCLASSIFICATÓRIA. 
DESCUMPRIMENTO DO EDITAL. ALEGADO RIGORISMO EXACERBADO 
QUE NÃO SE VERIFICA NO CASO CONCRETO. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE ADMINISTRATIVA, VINCULAÇÃO AO EDITAL E 
ISONOMIA ENTRE OS LICITANTES. RECURSO ADMINISTRATIVO 
COM DECISÃO HOMOLOGADA POR AUTORIDADE SUPERIOR. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 109, § 4º, DA LEI Nº 8.666/93. 
SENTENÇA CONFIRMADA. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 
70040846586, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em 27/04/2011) (Grifamos) 

E também o TCU: 

(...) 21. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório 
impõe a fiel observância às disposições editalícias, não 
permitindo à comissão de licitação ou ao pregoeiro deliberar de 
forma desatrelada das normas que regem o certame (Acórdão 
4.550/2020, Plenário TCU, Rel. Min. marcos Bemquerer) (Grifamos) 

TCU - Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara REPRESENT 
AÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO P ARA REGISTRO DE PREÇO. EXIGÊNCIA 
DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 
50% PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE 
ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO 
EDITAL. MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE 
MULTA AOS RESPONSÁVEIS. DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE REEXAME. 
CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO. 

Pedido de reexame. Representação. Violação do princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório. Negativa de provimento] 
[VOTO] 4. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 
expresso no caput do art. 41 da Lei no 8.666/1993, dispõe: "A 
Administração não pode descumprir as normas e condições do edital ao 
qual se acha estritamente vinculada."  

5. O edital torna-se lei entre as partes, assemelhando-se a 
um contrato de adesão cujas cláusulas são elaboradas 
unilateralmente pelo Estado. Em sendo lei, o edital e os seus 
termos atrelam tanto a Administração, que estará estritamente 
subordinada a seus próprios atos, quanto as licitantes - 
sabedoras do inteiro teor do certame.  

6. Somente em situações atípicas o edital pode ser modificado 
depois de publicado, observado o procedimento adequado para tanto. É 
o princípio da inalterabilidade do instrumento convocatório.  

7. Ao descumprir normas editalícias, a Administração 
frustra a própria razão de ser da licitação e viola vários princípios 
que direcionam a atividade administrativa, tais como: da 
legalidade, da moralidade e da isonomia, além dos já citados 
anteriormente. AC-2367-34/10-P Sessão: 15/09/10 Grupo: I Classe: I 
Relator: Ministro VALMIR CAMPELO – Fiscalização. (G.n.)  
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 Ademais, não pode, eventualmente, ser alegado o Princípio da Vantajosidade 
no caso, eis que os descumprimentos editalícios substanciais, como nos casos em tela, 
não amparam que a administração aplique tal princípio, pois que isto gera a violação 

dos princípios constitucionais da isonomia e da moralidade, previstos no art. 37 da CF/88 
e no art. 3º da Lei 8.666/93, bem como que a violação do Princípio Eficiência do Serviço 
Público, previsto no mesmo artigo constitucional, na medida em que estaria contratando 
empresa que desatende às necessidades do Município, plasmadas no Briefing – Anexo II 
e que não comprova sua eficiência e eficácia, o que nada mais é do que falta de 
Qualificação Técnica, considerando que a Licitação, nos termos do Preâmbulo do Edital, 
é na Modalidade de Técnica e Preço. 

Portanto, os descumprimentos ao Edital e às Respostas aos 
Questionamentos pelas Recorridas, nos termos aduzidos nos nossos itens III.1 
a III.4,  impõem a desclassificação destas, nos termos dos subitens 5.2, “c” e 
“e” e 8.3 do Edital e arts. 3º, 41 e 48, inciso I da Lei 8.666/93. 

E o agir das Recorridas, conforme apontados nos nossos itens supra, além de 
se constituirem em descumprimentos do Edital, se constituem em evidente quebra 
do Princípio da Isonomia entre os licitantes, ferindo, ainda, o que prevê o art. 3º 
da Lei 8.666/93 e o art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

III.6 – Da vedação de elementos identificadores nas Propostas 

Como apontado em face das Recorridas, o fato de elas terem apresentado 
Propostas em desacordo com o Edital, como no caso da Tabela exigida no subitem 5.1 
do Anexo IV do Edital, Peças e o número delas em desacordo com o exigido no subitem 
1.3 c/c o 5.1 do Anexo IV do Edital, além de todos os demais descumprimentos editalícios 
apontados nos nossos itens III.1 a III.5, restam por caracterizar a aposição de elemento 
identificador nas suas Propostas, na medida em que se apresentam com forma e 
conteúdo diferente das licitantes que cumpriram os requisitos do Edital. 

E o Edital prevê no subitem 4.1.2.5: 

4.1.2.5 – ATENÇÃO: o envelope A, quer na parte externa como no 
seu conteúdo, não poderá contar com endereçamento, nome da licitante, 
assinatura, rubrica, marca, sinal, etiqueta, palavra ou qualquer outro 
elemento capaz de identificar a empresa proponente, sob pena de 
desclassificação. (Hachuramos) 

Também o subitem 6.4.5 do Anexo IV do Edital: 

6.4.5 — O Plano de Comunicação Publicitária (VIA NÃO 
IDENTIFICADA) não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta ou 
qualquer outro elemento que identifique sua autoria (art. 6º, inciso XII da 
Lei no 12.232/10). (Hachuramos) 

Idem o subitem 13.3 do Anexo V do Edital: 

13.3 – Será vedada a aposição, a qualquer parte da via não 
identificada (envelope A) do plano de comunicação publicitária, de marca, 
sinal ou palavra que possibilite a identificação do seu proponente antes 
da abertura do invólucro da via identificada (envelope B). (Hachuramos) 
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 Tais dispositivos estão em consonância com o que dispõe da Lei Federal 
12.232/10 no seu art. 6º, XII e XIII: 

Art. 6º... 
XII - será vedada a aposição, a qualquer parte da via não 

identificada do plano de comunicação publicitária, de marca, 
sinal ou palavra que possibilite a identificação do seu proponente 
antes da abertura do invólucro de que trata o § 2o do art. 9o desta Lei;  

XIII - será vedada a aposição ao invólucro destinado às 
informações de que trata o art. 8o desta Lei, assim como dos 
documentos nele contidos, de informação, marca, sinal, etiqueta ou 
qualquer outro elemento que identifique a autoria do plano de 
comunicação publicitária, em qualquer momento anterior à abertura 
dos invólucros de que trata o § 2o do art. 9o desta Lei; (Grifamos) 

E diz mais o referido artigo no seu inciso XIV: 

XIV - será desclassificado o licitante que descumprir o 
disposto nos incisos XII e XIII deste artigo e demais disposições do 
instrumento convocatório. (Grifamos) 

De outra banda é até desnecessário que ocorra a efetiva identificação, 
bastando que exista a efetiva potencialidade para tanto, sendo que no caso, se mostra 
irrelevante se houve ou não, efetivamente, tal identificação, sendo que nesta linha temos 
o Parecer da Advocacia Geral da União 883/2013/CONJUR-MEC/CGU/AGU, de 
25/07/2013 que diz: 

(...) 
12. É incontroverso que, havendo identificação, voluntária ou não, do 
invólucro n° 1, a consequência jurídica necessária é a desclassificação da 
proponente, haja vista a violação do instrumento convocatório e da 
legislação de regência da matéria, mormente a lei 12.232/2010. 
(...) 
14. Não obstante a subcomissão técnica e a presidente da comissão 
especial de licitação considerarem que tal fato não conduz à identificação 
da agência, considera esta Consultoria Jurídica que a indicação nominal 
de representantes é passível de possibilitar a identificação da autoria das 
propostas. Qualquer informação que permita a identificação do 
plano de comunicação publicitária deve repercutir com a 
desclassificação da licitante. Em outras palavras, a empresa que 
assumo o risco de ter sua proposta técnica identificada, deve ser 
excluída do certame. 
15. A presente análise não tem a pretensão de analisar se houve, de fato, 
a identificação, por parte dos membros da subcomissão, da empresa que 
elaborou a proposta técnica. Tampouco se pretende discutir se a licitante 
tinha ou não intenção de que sua proposta fosse identificada. Ambos os 
casos narrados refletem questões irrelevantes para o deslinde do caso 
ora submetido para análise jurídica. Ademais, como tais situações são 
difíceis de serem provadas, bem como consideradas despiciendas, apenas 
conturbariam o exame do tema. 
16. Com efeito. independentemente da intenção da licitante 
e/ou da real identificação da autoria da proposta, é essencial 
registrar que, caso a proposta contenha elemento capaz de 
identificar sua autoria, deverá haver a desclassificação  da 
licitante, por inobservância das regras editalícias e legais 
apicáveis à espécie. (...) (grifo nosso) 

1Doc:  Protocolo 33.236/2023  |  Anexo: RECURSO_AGENCIA_PUBLICA_COMUNICACAO_PREFEITURA_DE_TUBARAO_CONCORRENCIA_N_15_2022.pdf (23/60)        22/62



 
 

 

Av. Carlos Gomes, 141 / 901 – Auxiliadora – CEP: 90.480-003 - Porto Alegre – RS 

Fone: 51.3330.2200  CNPJ: 05.214.451/0001-45 – fale@agenciamoove.com.br 

22 

 Neste sentido a Jurisprudência dos Tribunais: 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE 
PUBLICIDADE E PROPAGANDA. 1. A concessão da medida liminar em 
mandado de segurança exige relevante fundamento de direito e prova do 
risco de ineficácia da medida. Art. 7º, III, da Lei n.º 12.016/09. Hipótese 
em que estão presentes os requisitos para o deferimento da medida. 2. A 
Lei n.º 12.232/2010, que disciplina o processo de licitação dos 
serviços de publicidade, exige seja a proposta do Plano de 
Comunicação Publicitária apresentada em peça padronizada e 
sem identificação do licitante. Trata-se, portanto, de requisito 
essencial à validade da proposta, cuja inobservância não pode 
ser considerada mera irregularidade. Negado seguimento ao 
recurso. (Agravo de Instrumento Nº 70067492314, Vigésima Segunda 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo 
Souza, Julgado em 26/11/2015). (TJ-RS - AI: 70067492314 RS, Relator: 
Maria Isabel de Azevedo Souza, Data de Julgamento: 26/11/2015, 
Vigésima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do 
dia 02/12/2015) 

Desta maneira, a diferenciação das Propostas das Recorridas pelos 
descumprimentos editalícios apontados geram elementos identificadores 
vedados no Edital, na Lei e na Jurisprudência, impondo-se as suas 
desclassificações por violações aos dispositivos e jurisprudências acima 
citados.  

III.7 – Da majoração da nota da Recorrente Pública Comunicação 
Ltda. (Moove). 

a) Quanto ao Plano de Comunicação a Recorrente recebeu as seguintes 
considerações em relação ao Raciocínio Básico apresentado: 

Julgador RAUL NUNES DE OLIVEIRA: 
PROPOSTA 03: Raciocínio Básico: texto inicial genérico e análise 

básica e rasa, não aparentando estar totalmente alinhada com uma 
pesquisa mais apurada, não atendendo as necessidades do briefing. 
NOTA: 7,5 (sete e meio); 

 
Julgador ANDRÉ DE MEDEIROS KOCH 
PROPOSTA 03: Raciocínio básico: Apesar de demonstrar 

conhecimento, o texto se mostra fragmentado e pouco coeso. Atende 
parcialmente o briefing. Valoriza as investidas do poder público na cidade, 
e coloca em destaque as obras e ações da prefeitura, neste caso 
atendendo o solicitado. NOTA: 7 (sete); 

 
Julgador RAMIRES SARTOR LINHARES: 
PROPOSTA 03: Raciocínio básico: Focado no briefing e 

especialmente no que a administração municipal já entrega à população. 
Atende razoavelmente ao que foi proposto, no entanto, demonstra pouca 
pesquisa sobre a cidade o que pode atrapalhar o direcionamento da mídia. 
NOTA: 8 (oito); 

Todavia, o Edital no seu subitem 5.1.2, o qual está inserido no item referente 
ao Julgamento da Licitação quanto ao Raciocínio Básico é expresso: 
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 5.1.2.1 – Raciocínio Básico – a acuidade de compreensão sobre:  
a) as funções e do papel da Prefeitura Municipal de Tubarão nos 

contextos social, político e econômico.  
b) a natureza, da extensão e da qualidade das relações da Prefeitura 

Municipal de Tubarão com seu público;  
c) as características da Prefeitura Municipal de Tubarão e das suas 

atividades que sejam significativas para a comunicação publicitária;  
d) a natureza e a extensão do objeto da licitação; 

e) o desafio de comunicação a ser enfrentado pela Prefeitura Municipal 
de Tubarão;  

f) as necessidades de comunicação da Prefeitura Municipal de 
Tubarão para enfrentar esse desafio. 

Tais critérios foram colocados no Edital exatamente para orientar as licitantes 
no sentido do que têm que atender para receber as melhores pontuações e também são 
aplicáveis e vinculam a Subcomissão e a Comissão com base no princípio do Julgamento 
Objetivo, previsto nos arts. 3º; 40, VII; 44 e 45 da Lei 8.666/93, onde consta: 

Art. 3º  A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. 

... 
Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em 

série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que 
será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

... 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e 

parâmetros objetivos; 
... 
Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará 

em consideração os critérios objetivos definidos no edital ou 
convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios 
estabelecidos por esta Lei. 

Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo 
a Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo 
em conformidade com os tipos de licitação, os critérios 
previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com 
os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a 
possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de 
controle. (G.n.) 

E esta licitação, como expresso no Preâmbulo do Edital, é na Modalidade de 
Técnica e Preço, sendo que a sua forma de julgamento, no que tange aos aspectos 
constantes no subitem 5.1.2.1 do Edital, está clara e expressamente prevista no art. 46, 
§2º, I: 
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 Art. 46.  Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" 
serão utilizados exclusivamente para serviços de natureza 
predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, 
cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia 
consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de estudos 
técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o 
disposto no § 4o do artigo anterior. 

... 
§ 2o  Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, 

adicionalmente ao inciso I do parágrafo anterior, o seguinte 
procedimento claramente explicitado no instrumento 
convocatório: 

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de 
preços, de acordo com critérios objetivos preestabelecidos no 
instrumento convocatório; (G.n.) 

A partir desses critérios, a Recorrente  incorporou as exigência definidas no 
Briefing – Anexo II, conforme a orientação dada pelo Edital no subitem 1.1 - do Anexo 
IV: 

1.1 — Raciocínio básico, sob a forma de texto – composta, no 
máximo, por três páginas de papel tamanho A4 e dentro das demais 
exigências contidas no item 6.4.2 deste Anexo, deverá apresentar uma 
estratégia para, com foco na elevação da auto estima de cada habitante 
da cidade de Tubarão, reforçar e aumentar o orgulho do cidadão de fazer 
parte desta administração pública e social. 

O objetivo da Proposta da Recorrente é, deste modo, fazer com que cada 
morador do Município se identifique com tudo o que vem sendo transformado e que o 
mesmo é agente viabilizador deste crescimento e prosperidade. 

Exemplo disso é o parágrafo abaixo da Proposta da Recorrente: 

 
Portanto, os julgamentos proferidos pelos Julgadores acima 

transcritos estão em desacordo com o subitem 5.1.2.1 do Edital e do subitem 
1.1 do seu Anexo IV, ferindo o princípio do Julgamento Objetivo previsto nos 
artigos 3º; 40, VII; 44; 45 e 46, §2º, I da Lei 8.666/93, sendo que a Recorrente 
Pública requer a majoração da nota que lhe fora atribuída pelos três julgadores 
para o máximo permitido neste quesito, considerando que o texto do 
Raciocínio Básico da sua Proposta foi elaborado considerando, exatamente, os 
critérios de avaliação conforme constam no Edital, quais sejam os previstos 
nos subitens 5.1.2.1 do Edital e 1.1 do Anexo IV. 
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 b) Quanto à Estratégia de Mídia e Não Mídia o Julgador Raul Nunes de 
Oliveira deu nota 7 para a Recorrente Pública alegando que a sua Estratégia de Mídia 
Não Mídia aparentava estar ligada a uma boa pesquisa, como segue: 

 
Porém, a Recorrente apresentou mais de DEZ páginas de anexos de 

pesquisas de mídia, quando as Recorridas Decisão e Racing, que tiverem maior 
nota, não apresentaram nenhuma pesquisa de mídia ou anexo, apenas citando 
dados não comprovados. 

Vejamos que o mesmo Julgador deu nota 9,5 para a Recorrida Decisão com a 
justificativa de que a Estratégia de Mídia dela estava clara e os investimentos voltados ao 
meio digital adequados à realidade dos públicos: 

 
E para a Recorrida Racing o mesmo Julgador atribuiu nota 9,00, alegando que 

ela demonstrou uma boa pesquisa dos veículos e seu alcance, quando esta Recorrida 
também não apresenta em seus anexos, nenhuma pesquisa de mídia. 

 
Concludentemente, se verifica discrepância de critérios no seu julgamento  ao 

atribuir notas maiores para as Recorridas que não comprovaram ou demonstraram os 
argumentos que aduziram em suas Estratégias de Mídia e Não Mídia e uma nota menor 
para a Recorrente Pública, a qual anexou vastos dados e pesquisas para corroborar os 
argumentos defendidos na sua Estratégia de Mídia, o que viola o Princípio do Julgamento 
Objetivo e quebra a isonomia no julgamento. 

Assim a Recorrente Pública requer a majoração da nota que lhe fora 
atribuída por este Julgador para, no mínimo, 9,5, de modo a restabelecer a 
equidade no seu julgamento e dar cumprimento ao Princípio legal do Julgamento 
Objetivo. 

c) Ainda, quanto à Estratégia de Mídia e Não Mídia o Julgador Raul Nunes de 
Oliveira atribuiu nota 7,00 para a Recorrente Pública, alegando investimento alto em 
mídia impressa, mas, porém, para a Recorrida Rancing, a nota dada foi 9,00, sendo que 
a Recorrida investiu mais em Jornal. 

A Recorrente apresentou em sua Estratégia o investimento em Jornal de R$ 
26.067,06, e a Recorrida Racing R$ 30.026,24, como consta em sua Tabela: 
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E este Julgador justifica a nota 9,00 para a Racing dizendo que ela teve boa 
aplicação em Mídia alternativas e Não Mídia. 

Porém as mídias e meios, de todas as licitantes, eram as mesmas, devido ao 
Briefing e ao previsto no Edital, sendo que a Recorrida Racing não apresentou Mídia 
alternativa, inclusive apresentou Portais de Internet no Meio Digital, igual a Recorrente 
Pública, a qual teve sua nota inferior. 

Assim a Recorrente Pública requer a majoração da nota que lhe fora 
atribuída por este Julgador neste ponto para, no mínimo, 9,00, de modo a 
restabelecer a equidade no seu julgamento e dar cumprimento ao Princípio legal 
do Julgamento Objetivo. 

d) Também na Estratégia de Mídia e Não Mídia o Julgador Ramires Sartor 
Linhares atribuiu nota 9,00 para a Recorrida Racing alegando bom tempo de duração e 
conhecimento dos veículos de comunicação da cidade, como segue: 

 

Porém deu nota 8,00 para a Recorrente Pública alegando tipos de veículos 
razoáveis, veículos regionais e estaduais, e, ainda, faz referência a estratégias não aceitas 
pelo Edital, sem, contudo, explicar quais seriam essas supostas estratégias: 

 
Ocorre que a Mídia da Recorrente Pública é igual às demais 

concorrentes, conforme o Edital, com TV, Rádio, Jornal, Portais e Não Mídia, 
com os mesmos veículos citados pela Recorrida Racing em sua Estratégia e 
não faz uso de veículos regionais ou estaduais na sua tática de Mídia.  

E a Recorrida Racing, faz uso de emissoras de TV com veiculação no Estado, 
como o SBT e TVBV! Basta que se veja atentamente a sua Proposta! 

Portanto não é verdadeira afirmação deste Julgador neste ponto e improcede 
a justificativa de sua avaliação. 

Assim a Recorrente Pública requer a majoração da nota que lhe fora 
atribuída por este Julgador neste ponto para, no mínimo, 9,00, de modo a 
restabelecer a equidade no seu julgamento e dar cumprimento ao Princípio legal 
do Julgamento Objetivo. 
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Ante todo o exposto, de fato e de Direito é que se interpõe o presente Recurso 

Administrativo para atacar os descumprimentos editalícios cometidos pelas Recorridas, 
os quais se constituem também em violações a legislação de regência e aos Princípios 
Constitucionais aplicáveis à Administração Pública e o julgamento proferido em face 
da Recorrente pela Subcomissão Técnica e que deve ter sua nota Técnica majorada 
substancialmente. 

 

IV. DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, se REQUER: 

a) O recebimento do presente Recurso, sua autuação e seu julgamento na 
forma da lei; 

b) Acaso a Comissão de Licitações julgue necessário, que esta proceda à 
diligência prevista no §3o do art. 43 da Lei 8.666/93 para o fim de verificar o material 
que colacionamos neste Recurso e seus anexos junto às respectivas Propostas 
Técnicas, bem como que para verificar as tabelas de preços dos veículos de 
comunicação que aduzimos; 

c) A majoração da Nota Técnica da Recorrente Pública para o 
máximo permitido no Edital nos pontos e pelas razões aduzidas no nosso item III.7 
supra; e 

d) O provimento integral do presente Recurso para as 
DESCLASSIFICAÇÒÕES das Recorridas do Certame pelos inúmeros 
descumprimentos ao Edital, seus anexos e às Respostas aos 
Questionamentos, nos termos aduzidos nos nossos itens III.1 a III.6, nos termos 
dos subitens 5.2, “c” e “e” e 8.3 do Edital e arts. 3º, 41 e 48, inciso I da Lei 
8.666/93, bem como que por violações aos princípios da legalidade, da igualdade e 
da moralidade previstos no art. 37 da CF/88 e, se assim não entenderem Vossa 
Senhorias, a remessa para o competente julgamento pela Autoridade Superior. 

Nestes termos,  
Pede deferimento. 

 

Porto Alegre, 18 de julho de 2023. 
 
 

_________________________________________ 
José Luiz Monteiro Fuscaldo, 

Sócio Administrador. 
 

Com Assessoria Jurídica, nos termos do §2º-A, do art. 2º, da Lei Federal 8.906/94, de: 

    
Armenio de Oliveira dos Santos, 
Mestre em Direito e Advogado. 
           OAB/RS 48.458. 
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\YZV[Z\VU[k>c:<B;<ED=Ml@m>hX[a]\nhWcXYT[UTioanhTYU]a[\Wn?h\cUncXok>?=CF@J>pEDB;<B>aBC;=CI@;E>O@;M=FLBJ>j>KBDCB<qCE@jOBC=Fk>_=C=
L=FEI=C>BJ<B>I@D:AB;<@G>=DBJJB>r<<̂mZZs:DEJCJkCJkQ@LkRCZL=FEI=D=@>B>E;P@CAB>;S>I@>̂C@<@D@F@>U[ZYW[ki\UjU>B>@>DtIEQ@>IB>JBQ:C=;M=>VWIu>]J<=>Dt̂E=>P@E
=:<B;<ED=I=>IEQE<=FAB;<B>B>=JJE;=I=>BA>U[ZVoZ\V\\>̂@C>9@Jv>g=IB:>9=D@Ru>>KBDCB<qCE@jOBC=Fk

q̂Qk>\ZUV

1Doc:  Protocolo 33.236/2023  |  Anexo: RECURSO_AGENCIA_PUBLICA_COMUNICACAO_PREFEITURA_DE_TUBARAO_CONCORRENCIA_N_15_2022.pdf (32/60)        31/62



����

�

����	�
��
�
����
���������
�����
������
�������
��

�
�������
��������
�������
��

����������� !"�"�!#���!$"��
���
�"%� ���&���%�!�

�
���'����(�����
����)���
���*�+,-./01/,2*�3-.-42*�15�,16/51�41�325789:2�;-,3/-0�41�
+18.*�8-.3/42�15�<=�=>��?�?*�@2,8-0/.A-*�,1./418A1�1�425/3/0/-42�8-�B7-�C10/3D../52�41�
EF1G142*�82�H�I�<=<*�82�J-/,,2�K/6/18L;20/.*�15�M2,A2�E016,1�BN*�OPM�?=�Q=R��=*�;2,A-42,�
4-�3S470-�41�/418A/4-41�82�<==H==Q>HH�NNM�NM�1�/8.3,/A2�82�OMC�.2+�82�>>QTI�IT?==RQQ*�

�
���
������*�+,-./01/,-*�3-.-4-*�15�,16/51�41�325789:2�;-,3/-0�41�+18.*�8-.3/4-�15�
=���<��?H<*�C-,5-3U7A/3-*�,1./418A1�1�425/3/0/-4-�8-�B7-�C10/3D../52�41�EF1G142*�H�I�<=<*�
82�J-/,,2�K/6/18L;20/.*�82�J-/,,2�K/6/18L;20/.*�15�M2,A2�E016,1�BN*�OPM�?=�Q=R��=*�;2,A-42,-�
4-�3S470-�41�/418A/4-41�8V�WT=�WTQ<QTHWW�N@N�BN�1�/8.3,/A-�82�OMC�.2+�8X�>IWT<?WT<�=R<=*�


��
��
Y��
�)�
�������)
�
��*�+,-./01/,-*�3-.-4-*�15�,16/51�41�325789:2�;-,3/-0�41�
+18.*�8-.3/4-�15��������?W>*�O28A-42,-*�,1./418A1�1�425/3/0/-4-�8-�EGT�O-,02.�Z251.*�
HH�Q=<*�82�J-/,,2�E7[/0/-42,-*�15�M2,A2�E016,1�BN*�OPM�?=QI=R==>*�;2,A-42,-�4-�3S470-�41�
/418A/4-41�8V��T��<T��IT��<�NNM�BN�1�/8.3,/A-�82�OMC�.2+�8X�W=QT=I>TIH?R?�*�

��
�
����Y
�������Y�
�*�+,-./01/,-*�.20A1/,-*�8-.3/4-�15�>=�����?I<*�M7+0/3/A\,/-*�
,1./418A1�1�425/3/0/-4-�8-�B7-�]28-�E44-�̂-.3-,189-.�41�̂2,-1.*�>�H�<=>*�82�J-/,,2�@-,4/5�
_A7*�15�M2,A2�E016,1�BN*�OPM�?�<<=R�Q=*�;2,A-42,-�4-�3S470-�41�/418A/4-41�8X��T=WWT?QQT<�<�
NNM�BN�1�/8.3,/A-�82�OMC�.2+�8X�==WTI<?T?==RQ�*�1�


��
�����
�
Ỳ 
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[,Ỳ�ab9c�Z,Od39K,�<bYL�ae,�

e3O9Y3�Z9af,�

�9K��K3:9O��<K�OL9,Y9�<�=3K,�

ab�O��2,K:3Y�K,eK9:b3Y�

�a23Kd,�Z3O3:g3dd9�

�
�

hijklmnopqrstluvmwjxiykrtlumqmzqr{t|oymxom}tom~rljxqmxomziu
nqrkt�tsomrq�tykromyo�momj�m�������mqpm����������mxlm�p�rqylm����wn�mn����wn�n��m����vmn��hm��������������mqm�rokosouom���������m�

�����������m�ikqjktsl|�o�m������������������������������n���������mnlruoym�tsqjkqm�qrjlrxojtm~oj|lu{qym�mzqsrqk rto�~qrlu�m�lrl
{lutxlrmqykqmxosipqjkovmlsqyyqm¡kk����¢istyry�ry��o{��r�{lutxlslomqmtj�orpqmj�mxom�rokosouom������������mqmoms£xt�omxqmyq�irlj|lm��x¤m�yklms£�tlm�ot
likqjktslxlmxt�tklupqjkqmqmlyytjlxlmqpm����������m�ormhoy¥m�lxqimhlso�¤mmzqsrqk rto�~qrlu�

� ��m����

1Doc:  Protocolo 33.236/2023  |  Anexo: RECURSO_AGENCIA_PUBLICA_COMUNICACAO_PREFEITURA_DE_TUBARAO_CONCORRENCIA_N_15_2022.pdf (37/60)        36/62



���������	����
�

	��
�������������
�

�������������������	��������������� ���	�����
!���	��	�����

�"�����#�����������

$%&'(%)*+$,$

�#����-��
./��#����������

�"�����#������������0#
���������
#��

���$%('1*2%'2

	
�


31&3%&+3$%

*31)32')2(%,%$ �������!����4���������4�����

+25)5$3)+23,1% ��6���������!7����

'2*)+%*)+53,+3 	�����������

''1)2$2)%33,11 ��������8����������4�����	�

33*)2+%)%33,15 ������6��!�����	��!���

������4

�#����-��
./��#�9�:������
���9�:

�;���
�$�#��$

<=>?@ABCDEFGH@IJAK>L=M?FH@IAEANEFOHPCMALCAQHCARF@>LEALCAN=I
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  Protocolo 1- 33.236/2023

De: Matheus B. - DLC

Para: Representante: Pública Comunicação Ltda.

Data: 19/07/2023 às 17:47:35

Setores (CC):

GG

 

Recurso encaminhado a Comissão Permanente de licitação, para análise técnica e para parecer jurídico. 

_

Matheus Cardoso Barreto 

Diretor do Departamento de Compras, Licitações e Contratos.
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